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Em diversas regiões do mundo, os 
problemas de saúde bucal raramente 
são prioridades nas agendas de 
políticas de saúde, a perda dental é 
aceita, vista como de responsabilidade 
individual, e não como reflexo da falta de 
políticas públicas no campo da saúde 
bucal (Di Bella et al., 2017). 

O caso particular do Brasil 
1988: Criação do SUS / 1990: Lei Orgânica 

da Saúde

1994: criação do PSF/ESF

2000: entrada da eSB na ESF

2003: início das ações de saúde bucal no 

Governo Lula

2004: lançamento oficial da PNSB 

“Brasil Sorridente”

O documento “Diretrizes da PNSB”:

 Reorientação do modelo de atenção em saúde bucal  ESF

 Atenção especializada: Centro de Especialidades Odontológicas 
(CEO) e Laboratórios Regionais de Próteses Dentárias (LRPD);

 Vigilância em saúde bucal e a fluoretação das águas de 
abastecimento público.

(BRASIL, 2004) 

1. PNSB: alguns aspectos históricos



Para aquecer a nossa conversa...

• Qual a concepção de saúde que rege o SUS?

• Qual o modelo de atenção que foi pensada a inserção 
da saúde bucal na ESF? 

• Qual modelo de atenção foi preconizado pelas diretrizes 
da PNSB?

• Que processo de trabalho predomina na rede de 
saúde bucal no Brasil? 

• Onde estávamos? Onde chegamos? 



VIII Conferência Nacional de Saúde (17 a 21/03/1986)

1ª  Conferência Nacional de Saúde Bucal

“a saúde bucal dos brasileiros foi adjetivada como caótica, apontando que apenas 5% da 

população tinham suas necessidades atendidas no modelo vigente, caracterizado como 

elitista, monopolizador, de altos custos de tecnologia densa, iatrogênico e mutilador”. 

(ROSSI, 2016)

2ª Conferência Nacional de Saúde 

Bucal (1993): 

“O modelo de saúde bucal vigente no 

Brasil, [...] Ineficaz para intervir na 

prevalência das doenças bucais que 

assolam o país é elitista, 

descoordenado, difuso, 

individualista, mutilador, 

iatrogênico, de alto custo, baixo 

impacto social e desconectado da 

realidade epidemiológica e social 

da nação”. 

2004 – 3ª CNSB

Tema central: acesso e 

qualidade superando exclusão 

social
“[...] as condições de saúde bucal e o estado dos 

dentes são, sem dúvida, um dos mais 

significativos sinais de exclusão social. Seja 

pelos problemas de saúde localizados na boca, seja 

pelas imensas dificuldades encontradas para 

conseguir acesso aos serviços [...]”



• A política de saúde como uma resposta social do Estado diante
dos problemas de saúde da população e seus determinantes,
materializada através de práticas ou ações de saúde (Paim, 2013)

• Politcs (processo político; conflitos) x Policy (programas políticos, conteúdo
material)

• A PNSB (2004)/ “Brasil Sorridente”  atualização desta resposta social do
Estado

• Mais robusta quando comparada às respostas anteriores, com novos elementos,
diretrizes e expressiva expansão da rede de serviços de saúde bucal de oferta pública.

(Lima, 2022)





Sanção presidencial da Lei nº 14.572, de 8 de maio de 2023 

Política de Governo x Política de Estado

2023

1. PNSB: alguns aspectos históricos



A saúde 
bucal 
como 
direito 
universal

1. PNSB: alguns aspectos históricos



2. PNSB: principais componentes

1. Atenção Básica

2. Atenção Especializada – CEO

3. Atenção Hospitalar

4.  Vigilância

5. Promoção da Saúde



REDE DE ATENÇÃO À SAÚDE BUCAL

SESB
UNACON
CACON

Telessaúde

UPA /
Serviços de 

urgência

UOMEquipes 
consultório 

na rua



SERVIÇO

S

Novos em 

2024

TOTAL (2024)

eSB 6.536 36.779

UOM 300 404

CEO 100 1310

CEO / Pcd 100 766

LRPD 233 3.641

SESB 800 834

Fonte: MS, junho 2024/ Apresentação CGSB/MS

2. PNSB: principais componentes

45-50% ESB/ cobertura pop. 

57.454 equipes de APS ( 84% cob. Pop.) 

E-gestor (abr 2024)

Bahia: 14, 14 milhões hab.

4.442 ESF
302 eAP
82 % (cobertura ESF)

3.039 eSB/ESF - 61% (cobertura eSB /ESF)
26 Município com SESB
37 UOM
83 CEO
39 CEO/Pcd
355 LRPD
09 Centros Estaduais de Referência com SB
3 Hospitais PNE
08 UNACON/CACON
01 Serviço pessoa com FLP                                                              (SESAB, 2024)

Brasil 215 milhões hab.

R$ 3,8 bi de investimento para 2024 



Aumento nos repasses federais para SB

Fonte: Apresentação CGSB/MS/ outubro de 2023; Vitória/ES



https://website.cfo.org.br/wp-
content/uploads/2024/09/politica_nacio

nal_saude_bucal_acoes.pdf

Ações estratégicas (2024) 

1. Estimular Gestão Participativa e Controle 

Social

2. Assegurar que toda e qualquer ação seja regida 

pelos princípios universais da ética em saúde. 

3. Possibilitar o acesso universal, equânime e 

contínuo a serviços de saúde bucal de qualidade;

4. Desenvolver ações considerando o princípio 

da integralidade em saúde (individuais, 

intersetoriais)

5. Efetivar relações de vínculo entre a equipe de 

saúde bucal e a população adstrita e garantir 

que as ações desenvolvidas estejam direcionadas 

às diferentes linhas do cuidado em saúde.

6. Desenvolver política de educação permanente 

em saúde para os trabalhadores em saúde bucal

7. Realizar avaliação e acompanhamento 

sistemático dos resultados alcançados, 

planejamento e de programação. 

8. Organizar e manter ações de vigilância 

epidemiológica e sanitária em saúde bucal 

(atuação intersetorial e território)

9. Realizar, periodicamente, pesquisas nacionais 

de saúde bucal (conhecimento, ciência e 

tecnologia)

10. Implantar e manter ações de vigilância sanitária 

de fluoretação das águas de abastecimento 

público



Conheça o Passo a 

Passo das Ações da 

PNSB



Slide cedido pelo Prof. Paulo Capel

Onde estamos? 



https://www.intercept.com.br/2019/05/13/desigualdade-no-brasil-dentes/

EE, QUEM SÃO 

ESSAS 

PESSOAS?



Monitoramento da Política Nacional de Saúde 
Bucal no Brasil

Coordenação Geral: Prof. Jairnilson Paim 
Coordenação do Eixo Saúde Bucal: Profa. Dra. Sônia Chaves

http://analisepoliticaemsaude.org/



Monitoramento PNSB 

2016- 2022 (6 ANOS)

 Medidas de austeridade

 Instabilidade no MS e na 

coordenação da PNSB

 Estagnação da cobertura de SB

 Redução do financiamento

 Redução dos resultados

https://observatorio.analisepoliticaemsaude.org/eixos/33a694b8dbfa68

372b136e7d00a2b130/matriz

Acesso ainda é um grande desafio...



3. A importância da integração da PNSB 

com demais políticas públicas



 Habitação, trabalho e renda

 Saneamento

 Direitos Humanos

 Povos Indígenas

 Meio ambiente

 Educação

 Cultura

 Esporte 

 Lazer

 Ciência e Tecnologia

 Segurança 

[...]

ODS  Agenda mundial desenvolvida na Cúpula das Nações Unidas 

sobre o Desenvolvimento Sustentável em setembro de 2015: 

17 objetivos e 169 metas a serem atingidos até 2030.



Condições de vida...

https://www.google.com.br/condicoesdevida

Google imagens

https://www.google.com.br/condicoesdevida


Google imagens



Google imagens



Google imagens

O trabalho da saúde bucal no SUS





Se por um lado, o polo 

universal expandiu os 

“possíveis”, por outro, o 

polo do mercado seguiu e 

segue ritmo de expansão 

acelerado.  

Em apenas quatro anos, de 2015 a 
2019, o número de instituições de 
ensino que ofertam a graduação em 
Odontologia cresceu 87%, passando 
de 220 para 412 faculdades (CFO, 
2019).

• 2023: 630 faculdades (91% 
privado) 

• 408.129 CD (CFO, 2024)

LIMA, 2022
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Planos exclusivamente 

odontológicos

ANS, 2024

https://www.ans.gov.br/images/stories/Materiais_para_pesquisa/Perfil_setor/sala-de-situacao.html



Fonte: apresentação CGSB/MS/ maio 2023 (FOUSP)

Entre 1960 e 2022, a proporção de 

dentistas por 10 mil habitantes aumentou 

de 3,3 para 16,9. Ainda em 2022, as 

unidades federativas com maior renda 

média domiciliar per capita estavam 

fortemente correlacionadas a maior 

concentração de dentistas(R2=; 0,90; p) . 

(Bleicher, L., Cangussu, M.C.T., 2023)



Habitus odontológico x Desafios 

• Senso prático comum dominante da categoria 
odontológica (Chaves, Miranda, 2008; Botazzo, 2015)  polo 
da odontologia de mercado, e privilegia ações 
individuais, autônomas, curativas e tecnicistas. 

• Habitus em consolidação do campo da saúde coletiva 
“desodontologizar” a saúde bucal (Botazzo, 2015; Narvai, 
2006). 

Lima,2022

• [...] é preciso reconhecer as dificuldades existentes para um 
cirurgião-dentista se ajustar ao polo público. Esse trabalho 
de lucidez dos dominados é um trabalho político. Essa 
emancipação, portanto, não é um ato de vontade e 
consciência, é produto de uma luta contra as coerções. 
(Chaves, 2021)

Condições objetivas

 Ausência de regulação do mercado de 

ensino

 Mercado de trabalho Competitivo

 Vínculos precários

 Baixa remuneração

 Baixa valorização 

 Dupla inserção (público x privado)

 Condições de trabalho

 Adoecimento 

[...]



• Desde o início dos anos 90, o Sistema Único de Saúde 

(SUS) é o componente público do sistema de saúde 

brasileiro - detém mais de 60% dos estabelecimentos, 

atende aproximadamente 80% da população, e 

absorve em torno de 80% da força de trabalho do 

setor -, o que representa quase dois milhões de 

empregos. A rede de estabelecimentos do SUS é o 

principal empregador do país (52% dos enfermeiros, 44% 

dos médicos, 27% dos dentistas, 11% dos farmacêuticos 

e 10% dos psicólogos são funcionários públicos) 

(Carvalho et al., 2018)



4. PNSB 

Antigos e novos desafios: aprendizados e 
novos caminhos
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A taxa de cobertura da fluoretação da água aumentou de 67,7% para 76,3% no 
período de 2000 a 2008, considerando o total de 5.558 municípios brasileiros. 

A expansão atingiu 884 (15,9%) municípios, que passaram a ser beneficiados pela
medida, ou seja, cerca de 30 milhões de brasileiros.

Permaneceram sem acesso à política pública, 2.210 municípios (39,8%) (FRAZÃO; 
NARVAI, 2017). 

https://www.livrosabertos.sibi.usp.br/portaldelivrosUSP/catalog/book/181

 Necessidade de  transparência e maior facilidade de acesso às informações sobre a magnitude da fluoretação 
das águas;

 Importância da retomada e continuidade das ações de indução federal
 Atuação intersetorial

4. PNSB: antigos e novos desafios...



Slide cedido pelo Prof. Paulo Capel

4. PNSB: antigos e novos desafios...

Divisão do trabalho odontológico 

formação e inserção do TSB

Ampliação da MOD 2

(Lima, 2022)

Gráfico cedido Prof. Paulo Capel



 Rede de atenção: qualificar e expandir para ampliar 
acesso

 Cofinanciamento TRIPARTITE - Senso comum 
reproduzido entre gestores do serviço odontológico ser 
“caro”;

 Gestão: Qualificar para superar barreiras de acesso;

 Educação Permanente em Saúde

 Gestão do trabalho: mercado competitivo; desigualdades 
regionais; dimensionamento, políticas de valorização, vínculos, 
remuneração, planos de carreira X carreira SUS, provimento e fixação 
em áreas mais remotas,

 Ações educativo-preventivas 

coletivas: retomada e indução 

federal

 Planejamento, Monitoramento e 

Avaliação

 Transversalidade da saúde bucal

 Incorporação tecnológica

 Saúde digital 

 Teleodontologia

4. PNSB: antigos e novos desafios...perspectivas



Considerações finais

“[...] o desafio que se impõe é a transformação de uma 

cidadania acostumada a exigir, em uma cidadania 

acostumada a participar de projetos comuns, assumindo 

as responsabilidades dos diversos atores sociais”.
(Martins et al., 2008)



Muito obrigada!!!
ana.freire@ufba.br
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